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Palavra do Presidente

É chegada a hora do lançamento da RDP – REAL DE-
MOCRACIA PARLAMENTARISTA, a fundação vai ocorrer 
emblematicamente antes da data que antecede a de-
posição do Imperador D. Pedro II, o RDP será o partido 
político que vai nos representar oficialmente a partir 
desse evento.
A solenidade está marcada para o sábado (9 de no-
vembro), a partir das 8h30, na Câmara Municipal de 
São Paulo, Palácio Anchieta, Viaduto Jacareí, 100, cen-
tro da Capital Paulista.

Provenientes de diversos Estados, os fundadores de-
baterão as diferentes abordagens do documento que 
os nortearão a divulgação dessa forma de governo que, 
conforme índices estatísticos internacionais exibem 
elevados patamares de bem-estar de suas populações, 
contrariamente ao que se observa onde prevalece o 
regime republicano, como é o caso de nosso País.

O RDP Inicia sua atuação político-partidária de forma 
independente da Casa Imperial do Brasil – por princí-
pio ético que sempre obedeceu, esta não se filia a 
quaisquer agremiações políticas. 

O partido tem como base o “sistema de orientação 
parlamentarista por excelência, que propõe e defende 
a introdução do sistema de Monarquia Parlamentar, 
democrática, voltada para um nacionalismo liberal e 
moderno, interessado em desenvolver mecanismos 
institucionais e gerenciais evoluídos, isentos de per-
sonalismo, como os experimentados em países recon-

hecidamente democráticos, que atingiram elevados 
índices de IDH, segurança, equilíbrio econômico e 
estabilidade política”.

Diferenças de regimes
Esclarece o documento já elaborado e orientador do 
movimento que, “na monarquia parlamentar, o Rei 
ou Imperador, pertencente a uma dinastia escolhida 
pela Nação, exerce, em caráter vitalício e hereditário, 
a chefia suprema dos destinos do Estado. Reservada, 
entretanto, ao Conselho de Ministros, eleito pelo povo 
e com sustentação parlamentar, a realização das tare-
fas de governo”. De um modo geral, nas monarquias 
não absolutistas o Imperador representa a Nação, 
tem sob seu comando as Forças Armadas e sob sua 
tutela o Poder Judiciário para que este possa exercer 
sua atividade de forma plena e independente. O Par-
lamento, eleito pelo povo, se incumbe das tarefas de 
governo. O equilíbrio assim se forma.
Lembramos adeptos desse movimento pelo resta-
belecimento da Monarquia Parlamentarista no Brasil 
que, num contraponto à estabilidade institucional, “há 
também a forma republicana de base parlamentar, 
em que o Presidente eleito exerce a chefia de Estado, 
e o Conselho de Ministros, o Governo. Sempre que se 
aguçam as pendências que os separam, como se vê a 
todo tempo, é sobre a Nação que repercutem os resul-
tados negativos de seus conflitos. No regime presiden-
cialista exclusivo, o Presidente acumula a chefia do 
Estado e a chefia do Governo. Geralmente assediado 
por disputas eleitorais, o Presidente é refém dos inter-

Aos verdadeiros patriotas que acreditam que a nação tem jeito

“O RDP é um partido político de orientação 
parlamentar por excelência, que propõe 

e defende a introdução do sistema de 
Monarquia Parlamentar”

Adeptos fundam a Real Democracia Parlamentar em defesa da 
melhor estabilidade política e social
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esses irreconciliáveis das correntes em que se sus-
tenta, falhando no cumprimento de ambas as funções 
que acumula”. 
Conforme lembram os monarquistas, os resultados 
dessa instabilidade republicana estão sobejamente 
claros no Brasil, desde 15 de novembro de 1889, 
quando o imperador D. Pedro II foi deposto e exilado 
para a França. Golpes e contragolpes se sucederam 
seguidamente, deixando aos brasileiros um arremedo 
de democracia que prevalece até hoje.
Evento
Previsto para se encerrar às 16h50 do sábado (9 
de novembro), estão programadas várias palestras 
para esse evento. A primeira, por César Maia, sobre 
“A política atual e o Parlamentarismo Monárquico”. 
Depois o ex-deputado federal Antônio Henrique Biten-
court Cunha Bueno abordando o “Poder Moderador e 
o Parlamentarismo”, em seqüência a coletiva de imp-
rensa.
Segue-se a reunião de fundação da RDP. Após o que 
será a vez dos representantes dos estados ocuparem 
a tribuna em seguida o comendador Antonyo da Cruz 

usará da palavra e falará do “Fortalecimento do movi-
mento monárquico”, ao término saudará os presentes e 
dará por encerrado o Congresso.
Já estamos também constituindo os diretórios nos es-
tados e nos municípios, e estamos contando com a sua 
participação nos diretórios, escreva para rpd@realde-
mocracia.org.br e faça a sua inscrição.
Se você cansou de esperar nestes 124 anos pela res-
tauração, se você é um dos tantos monarquistas que 
realmente quer ver a res
tauração da monarquia 
brasileira, deve participar 
ativamente do nosso par-
tido. Saiba que o partido 
ao contrario do que que-
rem que acreditemos, é 
mais um meio de chegar-
mos à vitória e aclamar-
mos o nosso Imperador.
Aguardo o dia 09/11 para 
nos conhecermos pessoal-
mente.
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O Futuro e o Sonho da
Artigo

Monarquia
Talvez 2022, pareça muito próx-
imo, a real ização de um sonho 
exige dedicação, e muita força 
de vontade, se nos lembrar-
mos que monarquia é,  acima de 
tudo, um sonho, uma real idade 
pós-posit iv ista,  conseguiremos 
falar para o lado mais pueri l , 
mais intocado, do povo: dar um 
pai e uma nação aos esqueci-
dos, e lembrar as senhorinhas 
do Príncipe Encantado, pois,  no 
fundo, somos todos crianças.
Recordemo-nos, inicialmente, 
que, ao se ler os  “Cahiers de 
Doléance”, que prepararam os 
Estados Gerais de 1789, o povo 
falava contra os abusos da no-
breza que espol iava o tesouro 
do Rei,  não contra o Rei.  Recor-
demo-nos que o plano original 
da Assembleia Nacional Consti -
tuinte era dar uma Constituição 
ao Reino da França, não instau-
rar a república.Recordemo-nos 
que a culpa da fuga da Famíl ia 
Real nunca recaiu sobre SMR 
Luíz XVI da França, mas sobre 
a rainha má, a madrasta, a es-
trangeira,  a “Autr i -chienne” 
(austr i -cachorra, em tradução 
l ivre) Maria Antonieta de Hab-
sburgo. Recordemo-nos disso, 
pois o Rei era considerado o 
Pai dos franceses, termo este 
que me sempre é lembrado por 
uma amiga francesa, que co-
menta “a França cometeu um 
crime horrendo, ela matou seu 
pai!”,  repete esta senhora de 
idade avançada simpatizante 
da monarquia.
Mirando o núcleo mais tenro da 
alma do povo, seu subconsci-
ente, onde as razões de suas 
alegrias,  tr istezas, medos e 

João Gabriel Guimaraes Ribeiro

taras; ainda poder-se-á atingir, 
e ganhar para nossas f i leiras, 
cr ianças de 10 a 14 anos, que 
ainda querem acreditar nas be-
las coisas sobre as quais ou-
viram, mas começam a se ver 
diante da trágica verdade do 
mundo, um mundo onde não 
há cavaleiros nem cavalheiros, 
e os atos da nobreza da alma 

são celebrados, pois tão raros. 
Lembremo-nos dessas criancin-
has, que, rapidamente, se de-
si ludirão até chegarem à l inha 
básica de atuação dos comunis-
tas e de todos os outros grupos 
pol ít icos e sociais:  entre 15 e 
16 anos.
O Sonho que vamos real izar 
será o de conquistar o coração 

dos brasi leiros de todas as 
idades e fazer a evolução do 
movimento até 2018. Prepara-
remos assim a Restauração em 
2022, e formemos 1ª geração 
monárquica antes mesmo da 
aclamação do novo rei ; 

Viva o glorioso Império do Bras-
i l !
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não cumpriu a sua palavra

Artigo

Deodoro
Na edição de set/out/2011, 
desse jornal,  no ar t igo in-
t i tulado “Mentiras,  golpes e 
república”,  t ive a opor tunidade 
de provar que a implantação 
da república foi  o maior ato de 
traição perpetrada na nossa 
história,  e pelo qual o nosso 
povo carrega uma pesada cruz, 
material izada num conjunto 
de instituições espúrias,  fei -
tas para explorar esse mesmo 
povo que as al imenta com im-
postos, e que recebe em troca 
o cinismo dos governantes cor-
ruptos e incompetentes, essas 
mesmas instituições espúrias e 
falsas, al imentam a esperança 
desse mesmo povo com a i lusão 
que a eleição do próximo salva-
dor da pátr ia as irá redimir dos 
seus sofr imentos, e que este 
as l ivrarão do peso do fardo 
que carregam, infel izmente 124 
anos passados essa i lusão se 
mantém e a esperança já está 
cansada de esperar.
Tudo isso não seria necessário 
se o Mal Deodoro t ivesse manti -
do a sua palavra, como podem-
os ver nessa petição, quando 
ele era presidente do Clube 
Mil i tar:

“Senhora – Os of iciais,  mem-
bros do Clube Mil i tar,  pedem a 
Vossa Alteza Imperial  um pedi-
do, que é antes uma súplica. 
Eles todos, que são e serão os 
amigos mais dedicados e os 
mais leais servidores de Sua 
Majestade o Imperador e de 
sua dinastia,  os mais sinceros 

Luís Severiano Soares Rodrigues
Economista, pós-graduado em história, sócio 
correspondente do Instituto Histórico e 
Geográfico de Niterói, conselheiro consultivo 
do Instituto Cultural D. Isabel I, A Redentora e 
membro do Instituto de Pesquisa Histórica e 
Arqueológica do Rio de Janeiro (Ipharj)
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do preto pelo branco, não con-
sentir ia também que o preto, 
embrutecido pelos horrores da 
escravidão, conseguisse gar-
antir  a sua l iberdade esmagan-
do o branco. O Exército havia 
de manter a ordem, Mas diante 
de homens que fogem calmos, 
sem ruído, mais tranquilamente 
do que o gado que se dispersa 
pelos campos, evitando tanto a 
escravidão como a luta e dando 
ao atravessar cidades inermes 

defensores das instituições que 
nos regem, eles,  que jamais ne-
garão em bem vosso os mais 
decididos sacrif ícios,  esperam 
que o Governo Imperial  não con-
sinta que nos destacamentos 
do Exército que seguem para o 
interior,  com o f im, sem dúvida, 
de manter a ordem, tranquil izar 
a população e garantir  a invio-
labi l idade das famíl ias,  os sol -
dados sejam encarregados de 
captura de pobres negros que 
fogem à escravidão ou porque 
vivam já cansados de sofrer os 
horrores, ou porque um raio 
de luz da l iberdade lhe tenha 
aquecido o coração e i luminado 
a sala.  Senhora! A Liberdade 
é o maior bem que possuímos 
sobre a terra;  uma vez violado 
o direito que tem a personali -
dade de agir,  o homem para 
reconquistá- la é capaz de tudo; 
de um momento para outro, 
ele que antes era um covarde, 
torna -se herói  – ele que antes 
era a inércia,  se mult ipl ica, e 
subdivide-se ainda mesmo es-
magado pelo peso da dor e das 
perseguições, ainda mesmo re-
duzido a morrer,  de suas cin-
zas renasce sempre mais bela 
e mais pura a l iberdade. Em 
todos os tempos os meios vio-
lentos de perseguição, os quais 
fel izmente, entre nós, ainda 
não foram postos em prática, 
não produziram nuca o dese-
jado efeito.  Debalde, milhares 
de homens são encerrados em 
escuras e fr ias masmorras, 
onde aper tados morrem por fal -
ta de luz e de ar;  através des-
sas muralhas as dores gotejam 
através dessas grossas paredes 
os sofr imentos se coam, como 
através do vidro coam os raios 
de luz,  para virem contar fora 
os horrores do mar tír io!                                                                                                              
   Debalde, milhares de famíl -
ias são atiradas aos extensos 
deser tos e lá onde só vivem 
os l íquenes e os ventos pas-
sam varrendo a super f ície dos 
gelos e bei jando as estepes, 
tudo morre, mas os ódios con-
centrados de tantos infel izes 
são trazidos e vêm germinar 
às vezes no seio dos próprios 
perseguidores.      È impossível , 
pois,  Senhora, esmagar a alma 

humana que quer ser l ivre.      
Por isso, os membros do Clube 
Mil i tar,  em nome dos mais san-
tos princípios de humanidade, 
em nome da sol idariedade hu-
mana, em nome da civi l ização, 
em nome da caridade cristã, 
em nome das dores de Sua 
Majestade o Imperador,  vosso 
augusto pai,  cujos sentimentos 
julgam interpretar e sobre cuja 
ausência choram lágrimas de 
saudades, em nome do vosso 

futuro e do futuro de vosso 
f i lho, esperam que o Governo 
Imperial  não consinta que os 
of iciais e as praças do Exército 
sejam desviados de sua nobre 
missão.  Não são isto,  Senho-
ras, um ato de desobediência.   
Se, se tratasse de uma sub-
levação de escravos, que 
ameaçasse a tranquil idade das 
famíl ias,  que trouxesse a des-
ordem, acreditai  que o Exército, 
que não deseja o esmagamento 
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Monarquista, anuncie o seu 
produto ou serviço neste espaço

exemplos de moral idade, cujo 
esquecimento tem feito mui-
tas vezes a desonra do Exér-
cito mais civi l izado, o Exército 
Brasi leiro espera que o governo 
imperial  lhe conceda o que res-
peitosamente pede em nome da 
honra da própria bandeira que 
defende.. .” . 

     Nossa querida Princesa cum-
priu sua palavra e impôs ao 
governo as reinvindicações dos 
peticionários,  e deu prossegui-
mento ao seu intento de acabar 
com escravidão no nosso país. 
Essa petição e outras manifes-
tações da sociedade civi l  organ-
izada foram essenciais para ger-
ar as condições pol ít icas para 
se alcançar esse objetivo,  que 
a Coroa a muito vinha tentando. 
Nossa solução para esse prob-
lema estrutural ,  mesmo tendo 
demorado mais,  foi  superior a 
solução nor te-americana, posto 
que estes precisaram de uma 
guerra civi l ,  com milhares de 
mor tos, e chagas aber tas até 
hoje,  para resolver o mesmo 
problema. Infel izmente como 
realço no texto da petição do 
Clube Mil i tar,  Deodoro não só 
não cumpriu sua palavra, como 
foi  induzido a traição. Quem 
nos ajuda a comprovar isso é 
o coronel e acadêmico José 
Sarney, quando nos diz:  “Deo-
doro o fundador,  é f igura sin-
gular.  Os retratos que dele te-
mos guardam os olhos de um 
homem possuído pelo demônio. 
São olhos de um temperamento 
for te,  janelas de uma person-
al idade explosiva e de uma de-
terminação apaixonada. Como 
todo temperamental,  alternava 
momentos de grande exaltação 
com instantes de ‘alegre, fol -
gazão e expansivo’,  como teste-
munham seus contemporâne-
os. Sua adesão ao movimento 
revolucionário decorre de uma 
dessas for tes explosões de seu 
temperamento”.  ( . . . )”  Daí em di-
ante as coisas de precipitam e 
ninguém detém a insurreição. 
Um boato previamente acer ta-
do, é o motivo da revolta:  Deo-
doro t inha sido preso, com out-
ros mil i tares, batalhões foram 
dissolvidos, etc.  A sedição foi 

imediata e a sedição tomou 
conta dos quar téis e chegou ao 
Largo de Santana. Tudo acon-
tecia velozmente e em breve a 
república estava proclamada. 
Sem povo e sem republicanos. 
Sem ninguém entender nem 
perceber.  Fora um episódio mil -
i tar”.( . . . )”Quando seus interloc-
utores invocavam o fato de ser-
em republicano históricos da 
longa luta pela causa e suas vir-
tudes, ele contava: Pois eu sou 
republicano de 15 de novembro 
e já cheguei a presidente da 
república. E meu irmão Hermes 
é do dia 17.. .”( . . . )”Mas o que 
f ica para a história é a f igura de 
um Deodoro teimoso, colérico e 
que sofreu com o poder,  pois 
dele não gostava. Fez a repúbli -
ca sem querer e governou sem 
nenhuma aptidão para o cargo. 
Ele era mil i tar,  herói  da Guer-
ra do Paraguai e comandante 
de Tropa. A pol í t ica lhe era es-
tranha”.( . . . )”De seus colegas 
mil i tares tomou um ódio e um 
ressentimento que carregou no 
caminho da mor te.  Não aceita-
va visita de fardados. Mandou 
colocar o seu uniforme numa 
lata lacrada e, por vontade tes-
tamentária,  quis ser enterrado 
vestido à paisana”.( . . . )”Esse 
foi  o fundador da república e 
demolidor do Império,  que ele 
amava, e de um Imperador, 
que ele respeitava”.  (Por que 
Deodoro fundou a república? 
– O Globo, 19/11/1995).  Lú-
cidas af irmações do coronel 
e acadêmico, que está entre 
aqueles que mais benefícios 

pessoais,  obteve das institu-
ições fundadas pelo tolo e ar-
rependido Deodoro. Devemos 
acrescentar que Deodoro não 
teve coragem de encarar o Im-
perador,  quando este o chamou 
a sua presença, antes que se 
consumasse a desgraça que 
por f im aconteceu. 
De um mil i tar e pol í t ico honra-
do, Senador do Império e mare-
chal (visconde de Pelotas),  so-
bre o 15 de novembro, nos diz: 
”Não julgava possível  a repub-
l ica enquanto vivesse o Imper-
ador,  e dai a minha surpresa. 
Se de mim t ivesse dependido 
a sua permanência como chefe 
da nação, af irmo-lhe que não 
teria sido deposto. A república 
teve contra si  haver sido feita 
por um pronunciamento mil i tar, 
representado pela quinta par te 
do exército.  A nação foi  estra-
nha a esse acontecimento, que 
aceitou como fato consumado” 
em car ta ao visconde de Ouro 
Preto, (citato por Heitor Muniz – 
No tempo da Monarquia).  Essa 
af irmação do Marechal Câmara 
nos faz inferir  que a república 
só foi  v iável porque enganaram 
Deodoro e o induziram à traição, 
somente um quinto do exército 
par t icipou daquele ultraje,  mas 
em seguida o corporativismo 
prevaleceu, haja vista o adesis-
mo do mal.  Hermes em 17/11. 
E  o  fa to  consumado f ica  óbv io 
quando se  usa a  força  bruta , 
numa soc iedade que já  t inha 
um grau de c iv i l i zação po l í t i ca 
que exc lu ía  esse t ipo  de co isa , 
mas que a  par t i r  de  então teve 

de se  acostumar  com essa 
estup idez .
Por  f im entendemos o  respei to 
de Deodoro  pe lo  Imperador, 
que mesmo ass im e le  t ra iu , 
tenho cer teza  de que se  e le 
pudesse t inha desfe i to  o  que 
fez  depois  que v iu  o  monstro 
que fo i  gerado,  para  isso  c i t -
aremos Hermes L ima,  po l í t i co 
de estatura  mora l  mui to  e le -
vada na repúbl ica ,  que d iz  so -
bre  D.  Pedro  I I :  “O  Imperador 
honrou seu re inado pe la  d ign i -
dade,  exemplo  e  dedicação à 
causa públ ica .  Era  um ponto 
de referênc ia  cap i ta l  na  v ida 
admin is t rat iva  e  po l í t i ca .  Sua 
autor idade revest ia -se  de um 
cunho mora l i zador  e  atento 
à  v ida  cu l tura l .  Até  onde seu 
láp is  fa t íd ico  a lcançava,  e le 
in ter v inha,  f i sca l i zava e ,  no 
exerc íc io  de suas funções ar-
b i t ra is ,  fez ,  sem dúv ida,  mui to 
mais  bem do que mal” .  ( In  Per-
f is  B iográf icos .  CNC.  1997)
Mui to  mais  poder ia  ser  d i to  so -
bre  nosso augusto  Imperador, 
mas isso  já  basta  para  entend-
er  o  prest íg io  que sua memór ia 
insp i ra  até  ho je ,  e  que nenhu-
ma f igura  que ocupou a  chef ia 
do Estado após e le ,  consegue 
igua lar.  A  memór ia  de sua suc -
essora ,  D .  Isabel  I ,  de  jure ,  Im-
perat r i z  do  Brasi l ,  igualmente 
reside no coração dos brasi lei -
ros,  pelo bem que fez ao nosso 
povo, e pelo bem que ir ia fazer 
ao nosso país,  e que a repúbli -
ca não deixou, punindo-a com a 
mor te no exí l io,  por ter ela l ib-
er tado os escravos.
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QUEM NUNCA COMEU MELADO, 
QUANDO COME SE LAMBUZA

Artigo

(Narrando um tr iste,  porém típi -
co, acontecimento do princípio 
da República, e considerações 
de Rui Barbosa e de Monteiro 
Lobato sobre D. Pedro I I ,  a 
Monarquia e a República)

Nada mais cer to! Foi  o que 
ocorreu com os governantes re-
publicanos, depois que o navio 
Alagoas conduzindo D. Pedro I I 
e a Famíl ia Imperial  perdeu-se 
nas brumas do Atlântico, em 
direção à Europa. Diz Monteiro 
Lobato que eles teriam t ido um 
al ívio:  “enf im sós”.  Agora po-
dem espoliar,  à vontade, o povo 
brasi leiro,  sem que ninguém os 
f iscal ize!
O caderninho preto e o lápis 
fat ídico, que anotavam os no-
mes daqueles, que por at itudes 
indignas, não deveriam mais 
per tencer a cargos de governo, 
este caderninho também segui-
ra para a Europa no bolso do 
Imperador.  Podiam se lambu-
zar com o melado da corrupção 
e do estel ionato, das r iquezas 
fáceis e i l íc i tas,  sem que hou-
vesse alguém a chamar- lhes a 
atenção.
Monteiro Lobato nos escreve: 
“D. Pedro I I  era a luz do bai le, 
muita harmonia, respeito às 
damas, pol idez de maneiras, 
jóias d’ar te sobre os consoles, 
dando ao conjunto uma im-
pressão genérica de apuradíssi -
ma cultura social .  Ext ingue-se a 
luz.As senhoras sentem-se logo 
apalpadas, trocam-se tabefes, 
ouvem-se palavreados de ta-
r imba, desaparecem as jóias”.
Ou seja,  sem o freio natural  da 
Coroa, eles mostram-se como 
eram realmente.
Lambuzam-se no melado sujo 
de lama. Escarafuncham-se 

Otto de Alencar de Sá-Pereira
Trabalho publicado no jornal Tribuna de 
Petrópolis,de propriedade de D. Francisco 
Humberto de Orleans e Bragança - 29/10/2000 

no atoleiro,  sem tábua de sal-
vação. Perdem-se nos mares, 
sem o farol  que os guiava; que 
os guiava e corr igia seus ru-
mos; que corrigia seus rumos e 
os conduzia a por to seguro.
Rui Barbosa, o “águia de Haya”, 
que foi  republicano durante o 
Império e monarquista ou sim-
patizante, depois dos primei-
ros desacer tos e corrupções da 
República, cer ta vez,  escreveu 
estas palavras, que tornaram-
se acadêmicas (as quais,  geral -
mente, só são publicadas até o 
f im do primeiro parágrafo):
“De tanto ver tr iunfar as nul i -
dades, de tanto ver prosperar 
a desonra, de tanto ver crescer 
a injustiça, de tanto ver agigan-
tarem-se os poderes nas mãos 
dos maus, o homem chega a 
desanimar da vir tude, a r ir-se 
da honra, a ter vergonha de 
ser honesto. Essa foi  a obra da 
República nos últ imos anos. No 
outro regime (na Monarquia),  o 
homem que t inha cer ta nódoa 
em sua vida era um homem 
perdido para todo o sempre, as 
carreiras pol ít icas lhe estavam 
fechadas. Havia uma sentinela 
vigi lante, de cuja severidade 
todos se temiam e que, acesa 
no alto (o Imperador,  graças 
principalmente a deter o Poder 
Moderador),  guardava a redon-
deza, como um farol  que não se 
apaga, em proveito da honra, da 
justiça e da moral idade” (Ob-
servação: Os parênteses são 
nossos para melhor i lustrar) .
Rui Barbosa ocupava o cargo de 
Ministro da Fazenda no Minis-
tério do Governo Provisório 
(1889-1891),  presidido por De-
odoro da Fonseca. Este Minis-
tério compunha-se de repub-
l icanos históricos, como, por 
exemplo, além dele mesmo, de 
Si lveira Lobo como Ministro do 
Interior,  de Campos Sales como 

Ministro da Justiça, Quintino 
Bocaiúva ocupando o Ministé-
r io do Exterior,  Demétrio Ribei-
ro,  na Agricultura e Comércio, 
Wandenkolk,  na Marinha e Ben-
jamim Constant na Guerra (Exé-
rcito).
Rui Barbosa era, sem dúvida, 
grande jurista e diplomata, um 
sábio,  um extraordinário ora-
dor. . .  porém, péssimo econo-
mista. Assim, foi  o causador 
do famoso “Enci lhamento”,  que 
trouxe a desmoral ização das 
f inanças brasi leiras e uma ter-
r ível  inf lação.
Qualquer Banco emit ia papel 
moeda, e t í tulos falsos de fal -
sas empresas eram vendidos 
em quantidade incrível ,  no lugar 
onde se enci lhavam os cavalos, 
no centro do Rio de Janeiro.
Crit icado por Benjamim Con-
stant,  em uma reunião do Minis-
tério,  os dois pol í t icos quase se 
assassinaram, tendo Benjamim 
Constant desembainhado a es-
pada e Rui sacado da garrucha. 
Não chegou a haver uma tragé-
dia,  porque o velho Marechal-
Presidente, dando um murro na 
mesa, esbravejou: “Se os sen-
hores não se por tarem, chamo 
o velho de volta!! !”  (Referia-se 
naturalmente ao Imperador).
Assim foi  o princípio da Repúbli -
ca. Desencontros, movidos por 
ambições descabidas, não mais 
f iscal izadas pelo Pai Supremo 
da Nação, o Imperador.  Não es-
tavam habituados a governarem 
sem serem antes governados. 
Foi  um descalabro! Como es-
creveu Monteiro Lobato: “A mes-
ma gente, o mesmo juiz,  o mes-
mo pol ít ico,  o mesmo soldado, 
o mesmo funcionário,  até 15 de 
Novembro honesto bem inten-
cionado, bravo e cumpridor dos 
deveres, percebendo, na ausên-
cia do imperial  freio,  ordem de 
soltura, desaçamaram a alcaté-

ia dos maus instintos mantidos 
em quarentena. Daí o contraste 
dia a dia mais fr isante entre a 
vida nacional sob Pedro I I  e a 
vida nacional sob qualquer das 
boas intenções quadrienais que 
se revezam na curul republica-
na”.
A moral públ ica uma das cara-
cteríst icas dos homens pol ít i -
cos do Império,  como que se 
di luía.  Ainda é Rui que nos faz 
saber:  “O Parlamento do Impé-
r io era uma escola de estadis-
tas,  o Congresso da República 
transformou-se em uma praça 
de negócios.”
Um fato deve ser conhecido, 
embora pref iramos não dar “no-
mes aos bois”,  pois o pol í t ico 
em questão pode ter descend-
entes ainda vivos.
A República proclamada, pas-
sados os dois anos de Governo 
Provisório,  f inalmente elab-
ora-se a 1ª Constituição Re-
publicana, de 1891 e é eleito 
Presidente o mesmo Marechal 
Deodoro e para Vice, Floriano 
Peixoto. Um cer to pol í t ico do 
Império,  homem conhecido na 
vida pública por sua incontes-
tável ret idão de caráter e i l iba-
da moral,  é convidada pelo Gov-
erno da República a par t icipar 
de um Ministério.
Considerando-se monarquista, 
recusa o convite.  O Governo in-
siste.  Ele resolve pedir a opin-
ião e a autorização, caso a 
opinião fosse posit iva,  do Im-
perador,  que nesta altura já se 
encontrava na França, pois fora 
para lá residir  com sua f i lha, 
genro e netos, depois da mor te 
da Imperatr iz,  em Por tugal (na 
cidade do Por to).
A resposta do Imperador foi 
simples e como sempre patr iót i -
ca:  “Sirva ao Brasi l” .  Era o sinal 
verde. Ele aceitou o Ministério 
e iniciou a viver o cotidiano da 
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vida pol ít ica republicana. Eis 
que começa a perceber o que 
ocorr ia.  Se olhasse para um 
lado, ou para o outro;  se olhas-
se para cima ou para baixo, só 
o que via era desonestidade, era 
corrupção, eram aproveitamen-
tos ilícitos, o bem público vilipen-
diado, os interesses particulares 

em primeiro lugar, o “Bonum Co-
mune”, completamente esqueci-
do, o lambuzamento em melado 
enlameado.
Infelizmente, este homem, que 
tinha sido, no Império, símbolo 
de honradez, de caráter, de vir-
tudes... aderiu ao “bloco do sam-
ba republicano” e familiarizou-se 

com os vícios e pecados.
Por que isso aconteceu na 
República do nosso Brasil, e vem 
ainda acontecendo, ressalvadas, 
sem dúvidas, especiais figuras 
da História Republicana, que con-
tinuaram a ilustrar a vida pública 
brasileira? Por que isso ocorreu? 
Monteiro Lobato estaria repleto 

de razão? É ainda Rui, que nos 
responde: “O mal grandíssimo 
e irremediável das instituições 
republicanas é deixar exposto à 
ilimitada concorrência das am-
bições menos dignas o primeiro 
lugar do Estado, e desta sor te, 
o condenar a ser ocupado, em 
regra, pela mediocridade”.
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Reflexões sobre o 
conceito de verdade 
na história da 
república brasileira

Artigo

Numa interessante síntese, em 
31/03/1994, por ocasião dos 
30 anos do golpe, a revista 
Veja,  num matéria de História 
nos diz:  “Havia a esquerda, a 
direita e um presidente, João 
Goular t,  que não era uma coisa 
nem outra.  ( . . . )  O Brasi l  v inha 
sendo submetido a uma pre-
gação populista cada vez mais 
febri l ,  havia agitação no campo, 
barulho nos sindicatos, rumores 
nos quar téis.  A classe média fa-
zia passeatas contra tudo isso, 
cer ta de que o comunismo es-
tava prestes a implantar-se no 
país.  A Igreja temia o ateísmo 
da esquerda e os grandes jor-
nais,  com exceção da Últ ima 
Hora, apoiavam o golpe, À som-
bra dos quepes, a direita con-
spirava. ( . . . )  A marcha da insen-
satez pode ser datada no seu 
início,1961. Na presidência da 
república ,  Jânio Quadros ten-
tou o autogolpe com a renún-
cia.  Para Jânio,  não deu cer to. 
Para o país,  foi  o começo de um 
ciclo de excitação que terminar-
ia mal.  Contra o vice de Jânio, 
João Goular t,  os ministros mil i -
tares tentaram um golpe clássi -
co, impedindo sua posse. Foram 
derrotados. Empossado Goular t 
fez um governo ruinoso. Aceitou 
o parlamentarismo negociado 
com a caserna, mas meses de-

Theófilo Vandeley pois mobil izava sindicatos  e 
al iados para garantir  o retorno 
ao presidencial ismo num plebi-
scito.  Aproximou-se da esquer-
da e de uma fatia dos pol ít icos 
conservadores, para terminar 
brigando com ambos. Teve qua-
tro ministros mil i tares em dois 
anos e meio de governo. O mais 
grave: estimulou a mobil ização 
indiscipl inada das baixas pat-
entes mil i tares, como sargen-
tos e marinheiros.  ‘  Com uma 
sequencia assim, até Frankl in 
Roosevelt ,  depois de ganhar a 
I I  Guerra,  estaria ameaçado’, 
af irma o deputado José Serra 
(PSDB-SP),  que na época era 
presidente da UNE, cuja sede 
foi  incendiada em 1° de abri l . 
( . . . )  O golpe de 64 foi  prepara-
do por menos de duas dezenas 
de generais com comando de 
tropa, grandes empresários e 
pol í t icos. Cumprindo uma profe-
cia do general Golbery do Cou-
to e Si lva,  principal cérebro da 
conspiração, Jango caiu ‘como 
um castelo de car tas’-  “ .   E o 
processo ocorr ido no Brasi l ,  não 
era nada original,  falando sobre 
o Chi le em 1970, Rober to Cam-
pos, assim se expressa: “ Não é 
dif íc i l  prever que a pol ít ica dis-
tr ibutiva de Al lende debil i tará 
ainda mais a economia chi lena. 
O problema é saber em quanto 
tempo se avizinhará o colapso 
econômico. No caso brasi leiro, 
quando Goular t pregava teorias 

distr ibutivistas de esquerda e 
estimulava reinvindicações sal-
ariais e greves inf lacionárias, 
enquanto se int imidavam tanto 
os investidores nacionais como 
os estrangeiros,  a marcha para 
o abismo durou três anos. Prog-
nóstico comparável é cabível  no 
caso chi leno, tanto mais quan-
to o mercado vendedor de co-
bre parece que se transformará 
em mercado comprador nesse 
período” (Campos,1976,39). 
Nem precisamos lembrar que 
em 1973, Salvador Al lende mor-
reria no bombardeio do Palácio 
presidencial  de la Moneda”, 
nesse mesmo l ivro Campos se 
mostra um observador atento, 
em 1971, falando dos países 
do sudeste asiático nos diz “ o 
vigor empresarial  dos chineses 
expatr iados é motivo ao mesmo 
tempo de admiração e receio 
nas comunidades mult irraciais 
do extremo oriente”.  Numa an-
tecipação do salto chinês, após 
a mor te do Mao e da iniciação 
do capital ismo sínico”.
  Ao golpe de 64, se seguiu 
a caça as bruxas, a começar 
com as cassações de pol ít icos 
envolvidos com o governo de-
posto e “Centenas de of iciais 
do Exército,   expulsaram-se da 
Marinha todos os marinheiros, 
cabos, sargentos e subof iciais 
envolvidos na greve do Sindi-
cato dos Metalúrgicos. Em todo 
o país,  prenderam-se milhares 

de pessoas, submetidas a vio-
lentos interrogatórios e tor-
turas nos órgãos de repressão. 
Os navios Ary Parreiras,  Raul 
Soares,( . . . ) ,  fundeados na baía 
da Guanabara foram transfor-
mados em presídios.  Embaixa-
das e consulados passaram a 
ser procurados por dezenas de 
perseguidos em busca de asi lo. 
Invadiram-se as sedes da UNE, 
incendiada, CUT,CNTI,CONTEC, 
da Frente de Mobil ização Popu-
lar,  da Legião da Hungria e da 
Rádio Mayrink Veiga. Chineses 
de uma delegação comercial , 
defendidos bravamente pelo 
advogado Sobral Pinto,  foram 
presos e depor tados”(Melo Fi l -
ho,410).  Aqui surge outra ver-
dade, não só os guerri lheiros 
foram tor turados nessa nova 
fase da estupidez republicana. 
A opinião do povo sobre o novo 
regime quem nos fornece é o 
então deputado, e futuro presi -
dente, Luiz Inácio Lula da Si lva 
(JB,30/11/1986):  “  Em 1964, 
eu me lembro que lá na fábri -
ca os mais velhos achavam ex-
traordinário o fato de o Exército 
governar o país,  tal  era o crédi-
to das forças armadas”. 
 Como se poderia esperar, 
uma par te dos derrotados por 
aquele golpe, optaram por con-
frontar o novo regime, posteri -
ormente reconheceram que foi 
uma burrice, mas já era tarde, 
havia muitos mor tos para con-
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Monarquista, anuncie o seu 
produto ou serviço neste espaço

tar.  A opção pela  luta armada 
vai se dar por cisões dentro das 
forças de esquerda, notada-
mente no PCB, “E era preciso 
agir  rápido :  (A mesa de dis-
cussão separa os revolucionári -
os,  a ação os unif ica).  Com 
declarações assim. Marighel-
la enfatizava a  urgência da 
guerri lha urbana. Expresso-
a também em frases coloqui-
ais como ( Quem samba f ica, 
quem não samba vai embora).
Não se tratava de mera pressa, 
mas de um raciocínio pol í t ico 
amadurecido, segundo o qual 
o país vivia sob um regime de 
exceção, imposto por um ato de 
violência reacionária.  O recur-
so da violência revolucionária 
para derrubá-lo era por tanto, 
plenamente legít imo” (Moraes, 
2013,36).  Marighel la tomou 
como fraqueza ou covardia a 
opção da velha guarda do PCB 
em não bater de frente com o 
novo regime, mas na verdade 
nas mentes dos velhos comuni-
stas estavam as lembranças do 
que eles passaram nas mãos 
dos carrascos de Getúl io Var-
gas após a derrota da Intentona 
de 35: “pouco depois de derro-
tado o movimento, fomos sub-
metidos a vexames, prisões, é 
sabido o que sofreram diversos 
comunistas, e par t icularmente 
aqui no Rio houve tor turas. Eu 
estava na Pol ícia e assist i  a es-
pancamentos. Mas não houve 
assassinatos, foram muito ra-
ros.  Lá no nordeste, no entan-
to,  houve matança. ( . . . )  Porque 
mandaram para lá o gal.  Newton 
Cavalcante, que cometeu de-
satinos, tor turas e assassina-
tos” (Prestes,1985).  Nem todos 
eram a favor do confronto e so-
bre a luta armada opinam “Isso 
foi  uma besteira completa. Eu 
fui  convidado à luta armada. 
A ditadura é fraca no terreno 
pol ít ico,  porque é i legal,  sem 
permissão do povo, imposit iva, 
antidemocrática. A hipótese da 
luta armada é deixarmos de lu-
tar no âmbito pol í t ico,  e lutar-
mos aonde o regime é for te, 
com a Marinha, o Exército e a 
Aeronáutica. Muitos não sabi-
am atirar  e queriam lutar com 
prof issionais de t iro.”(Ferreira 
Gullar,  2006,52),  quem pensou 

assim viveu para ver a ditadura 
acabar.    Cremos que Marighel la 
sabia onde estava se metendo 
e o que podia advir  da sua es-
colha e na car ta de rompimento 
com o PCB, de 1966, optando 
pela luta armada nos diz:  “Fal-
ta o impulso revolucionário, 
a consciência revolucionária, 
que é gerada pela luta.  A saída 
do Brasi l  – a experiência atual 
está mostrando – só pode ser a 
luta armada do povo, com to-
das as consequências e im-
plicações que daí resultem” 
(Teles,  2013,21).  Por essas pa-
lavras f ica claro que aqueles 
que se aventuram no confronto 
armado arcavam com as conse-
quências dos seus atos. O apoio 
de Cuba, dando-lhes treinamen-
to mil i tar de guerri lha  foi   fun-
damental,  aos vários movimen-
tos que se formaram no Brasi l . 

O que não se pode querer hoje, 
é que se acredite,  que Cuba, 
com o apoio da União Soviéti -
ca (Já que sabemos hoje,  que 
sem a URSS, Cuba não aguenta 
com as próprias pernas),  estava 
apoiando revoltas de forças que 
buscavam implantar democra-
cias nos moldes ocidentais.  O 
mínimo que a decência exige é 
que aqueles que enveredaram 
pela estupidez da luta armada 
contra a ditadura de direita ten-
ham a hombridade de falar a 
verdade,  de que buscavam im-
plantar a ditadura de esquerda 
no Brasi l ,  e que Cuba era o seu 
modelo de “democracia”,  com 
exceção do PC do B, que t inha 
por modelo para o Brasi l  a  Al -
bânia (Assim vemos como eles 
eram ousados).  Podemos ana-
l isar organizações específ icas: 
“Em março de 1971, a AP reg-

istrava sua nova face: era uma 
organização proletária,   guiada 
pelos princípios do marxismo-
leninismo-maoísmo. Seu l íder 
máximo era o camarada Mao 
Tsé-Tung, e seu programa, tam-
bém máximo, era emancipar a 
classe operária emancipando 
a humanidade inteira.  Fruto da 
análise sobre a real idade bra-
si leira,  propunha uma revolução 
nacional,  democrática e popu-
lar,  anti - imperial ista e agrária. 
Defendia a tomada do poder 
pelas armas, e a estratégia 
para isso deveria ser a guerra 
de guerri lhas. Propunha a con-
strução de um novo par t ido de 
t ipo inteiramente novo, marx-
ista- leninista-maoísta.  A par t ir 
deste programa básico, a AP 
passava a se denominar APML 
(Ação Popular Marxista-Lenin-
ista do Brasi l ) .  A grandeza da 
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Monarquista, anuncie o seu 
produto ou serviço neste espaço

luta exigia sacrif íc ios dos rev -
olucionários,  Um esti lo heroico. 
‘Os mil i tantes da nova AP, que 
juram consagrar toda a sua vida 
à luta pelo comunismo, devem 
ser resolutos, não temer nen-
hum sacrifício  e vencer todas 
as dif iculdades para conquistar 
a vitória’ .”(Wright,1993,78).  
Como vemos nessa luta pela 
vitória a maioria não passou do 
sacrif íc io,  foi  uma viagem sem 
volta,  e pelo exposto, eles es-
tavam conscientes disso. Para 
sor te dos brasi leiros,  a julgar 
pela qual idade da democracia 
que os chineses vivem hoje.
 Outra verdade a se f ixar 
é que frente ao seu propósito, 
a opção pela luta de guerri lha, 
as organizações comunistas 
não t inham outra opção, na 
sua luta contra a ditadura de 
direita,  mas essa opção é a de  
uma guerra suja,  uma vez que 
a guerri lha, ataca pelas cos-
tas,  faz emboscadas, pratica 
atos terroristas de sabotagem, 
faz sequestros e consegue seus 
meios de se f inanciar através 
de roubos a bancos e par t icu-
lares escolhidos dentro da bur-
guesia,  e para isso vivem es-
condidos na clandestinidade 
para surpreenderem os agentes 
da ditadura de direita,  e usam 
também dos justiçamentos que 
é o nome dado ao assassinato 
dos inimigos da guerri lha. Uma 
das curiosidades da  guerri lha 
brasi leira é que em várias vez-
es roubaram armas de quar téis 
das forças armadas, o que deixa 
claro que eles cutucavam a 
onça com vara cur ta.  Óbvio que 
os interessados do outro lado, 
também usariam seus métodos 
sujos para debelar seus inimi-
gos. “ com o Ato Institucional 
n° 5 (AI -5),  de 13 de dezem-
bro de 1968, a ditadura pôs em 
funcionamento seu disposit ivo 
anti  guerr i lha. Baseava-se no 
emprego sistemático da tor tura 
para arrancar dos presos pol ít i -
cos informações que permit ir i -
am  aniquilar,  seguidamente, 
as redes clandestinas das or-
ganizações armadas”(Moraes, 
2013,37).   Então temos outra 
verdade, a ditadura de direita 
também tinha direito de se de-
fender contra aqueles que bus-

cavam implantar a ditadura de 
esquerda, questionar os seus 
métodos não faz sentido nessa 
luta do sujo de direita contra o 
sujo de esquerda, já que estava 
combinado, todos arcariam com 
as consequências, agora não 
vale chorar,  tem de aguentar. 
E contra as tor turas da direita 
a esquerda tem para mostrar 
os seus justiçamentos, como o 
caso do empresário dinamar-
quês Henning Boi lesen, que f i -
nanciava as tor turas dos mem-
bros da esquerda e gostava de 
assist ir,  nada mais normal num 
período de estupidez general i -
zada, na verdade num l inguajar 
que a esquerda entende bem, 
ele era um porco capital ista, 
que gostava de ver os porcos 
comunistas, que queriam expro-
priar as suas empresas, serem 
tor turados, resultado, quando 

puderam os porcos comunistas 
mataram o porco capital ista, 
nada mais justo num tempo de 
estupidez general izada. Só que 
daqui ret iramos outra verdade, 
a direita também tinha o direito 
de justiçar,  assim os desapare-
cidos foram justiçados, mas os 
da esquerda podem se orgulhar 
deles, pois morreram para não 
entregar os seus camaradas, 
se não t ivessem resist ido quem 
estaria mor to hoje,  são aqueles 
que bolaram a Comissão da Ver-
dade. E a verdade que descobri -
mos é que estavam todos cer tos 
os que praticavam a estupidez 
de direita e os que praticavam 
a estupidez de esquerda, só 
restando a cada lado recolher 
seus mor tos se os acharem. 
Essa é uma página emblemáti -
ca da história republicana bra-
si leira,  mas ninguém se dá 

conta que isso é a essência re-
publicana brasi leira,  a mor te, 
a dor e o desalento, dos sujos 
lutando contra os outros sujos.  
Ao grupo do guerri lheiro Lamar-
ca, se atr ibui uma execução de 
um tenente PM, a coronhadas 
(Maciel ,  2013,27) dentro de 
um julgamento revolucionário. 
Dentro da lógica da guerri lha 
não podemos condena-los,  nem 
mesmo pelo sadismo implícito 
em matar um homem a coron-
hadas, pois era uma época de 
estupidez general izada, e nos 
mostra que eles em nada dife-
r iam dos tor turadores que tam-
bém estavam cer tos dentro da 
sua lógica de defender a dita-
dura de direita daqueles que lu-
tavam pela ditadura de esquer-
da.

(CONTINUA NA PRÓXIMA EDIÇÃO)
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Brasil amarga 
clausura “do 
faz de conta” 

Artigo

Não gosto do que estou vendo 
por aí .  A onda de manifestações 
que eclodiram em todo o Brasi l , 
durante a Copa das Confeder-
ações, em junho últ imo, pas-
sou. A época, al iás,  não poderia 
ter sido mais constrangedora-
mente propícia.  Os olhos do 
mundo (pelo menos o espor t ivo) 
estavam voltados para o nosso 
país.  Agora, temos o si lêncio 
das ruas.. .  Cadê os frutos con-
seqüentes de tanta insatisfação 
popular? De que valeram tantas 
cobranças?
 Há o r isco de tudo simples-
mente passar pelo ralo da jog-
ada pol ít ica.  Lembremo-nos 
daquela mania bem brasi leira 
de se aprender a l ição apenas 
de mentir inha. Sei não. Até 
agora, o tempo está assim: 
diz que vai chover,  mas pode 
não chover. . .  A opinião públi -
ca está atenta, acompanha as 
trapalhadas do governo Di lma 
Roussef f ( fruto de insondáveis 
laboratórios de marquetagem 
pol ít ica).  Bem, como dir ia o ci -
dadão comum, tr iste do governo 
que precisa desses expedientes 
chinfr ins!
 A proposta de Constituinte ex-
clusiva? Ah! afundou-se, logo. E 
o tal  do Plebiscito? Pior:  perdeu-
se na bruma dos dias seguintes 

Edvaldo F. Esquivel
por ser igualmente inviável.  Al -
iás,  o povo brasi leiro está sal -
gado de plebiscitos improvisa-
dos, como o do desarmamento 
( inúti l )  e o de 1993 (mal-ajam-
brado),  e que as pessoas deve-
r iam recordar mais,  pois cer ta-
mente o nosso país estaria bem 
melhor se a histórica proposta 
de restauração da monarquia-
parlamentarista t ivesse t ido 
a compreensão do voto popu-
lar.  A consulta,  é bom lembrar, 
era para ser em 7/09/1993 e 
acabou antecipada, casuist ica-
mente, para 21/04/1993, após 
mais de vinte anos de regime-
mil i tar e o f iasco presidencial -
ista de Col lor . 
Os jovens que foram às ruas 
em junho nada disso sabem. A 
memória desse país é muito cur-
ta,  não resiste a tanta esper teza  
pol í t ica.  Naquela época, a Con-
st ituição de 1988 deu então ao 
povo o direito de escolher se 
queria voltar à Monarquia-Parla-
mentarista (derrubada no golpe 
de 15/11/1889) ou continuar 
na República-Presidencial ista. 
Louvemos aqui a persistente 
ação patr iót ica e democrática 
do então deputado federal Cun-
ha Bueno. Adivinhem, então, 
no que deu? Já a consulta do 
desarmamento,  mais recente, 
hoje sabemos que só contr ibuiu 
para manter os bandidos arma-

dos até os dentes nas desprote-
gidas periferias das capitais do 
país,  por obra e graça da inér-
cia do poder público.    
Jovens, vamos atiçar as ideias 
Quanto aos surpreendentes e 
bem-vindos protestos de junho, 
dir ia que os estudantes pre-
cisam atiçar mais suas ideias. 
E descobrir  a pólvora! Ou seja, 
saber que não adianta gritar 
contra os efeitos danosos do 
(des) governo que assola o país. 
A questão é outra,  caríssimos: 
descobrir  a causa (e não os 
efeitos. . . )  de tantos equívocos 
institucionais,  administrativos 
e pol í t icos. Sim, a ausência de 
uma identidade nacional que 
faça enf im os governos  fun-
cionarem em todos os níveis.  E 
não parcialmente! 
Eureka! Conteúdo histórico já 
ajuda a expl icar por que a De-
mocracia no Brasi l   vem sendo 
tão inviabi l izada. E como fazer 
o nosso país  tr i lhar,  de uma 
vez por todas, os caminhos do 
verdadeiro progresso e paz so-
cial .  Os jovens gostam de pedir 
muito.  Fler tam o impossível . 
Eles são o futuro. Eis um bom 
prato a ser servido nas mesas 
de discussões sobre os des-
t inos desta (desencontrada) 
nação. A palavra é deles, está 
com eles. Que façam, por tanto, 
bom proveito.  Ousem chegar ao 

cerne dos nossos problemas 
cotidianos. Af inal,  antes de o 
Papa Francisco chegar aqui, 
esse jovens conseguiram conta-
giar todo um povo, de nor te a 
sul do Brasi l ;  acenderam esper-
anças de dias melhores.  Não 
custa acreditar que do si lêncio 
de agora germinem os bons fru-
tos do porvir.  O Papa os aben-
çoou, mas também pediu que 
não desist issem nunca da Fé e 
de seus ideais!
E também por causa do Papa 
Francisco,  lembremo-nos tam-
bém das verdades das ruas 
tantas vezes citadas por jornal-
istas sérios deste país.  A im-
prensa faz o seu papel,  sob o 
guarda-chuva da l iberdade ex-
pressão. Só que os governantes 
de plantão  não gostam das 
crít icas, das cobranças e tudo 
se transforma num  “surdo 
aler ta”.  Os detentores do poder 
preferem “reinar em paz” no 
aconchego dos palácios,  bem 
longe do povo que os elegeu. 
Mas agora esse mesmo povo 
acorda e desnuda nas ruas, 
no maior desprezo às matizes 
ideológicas inúteis e à pol í t ica 
par t idária de baixíssimo nível , 
a muito brasi l iense clausura do 
“Brasi l  do faz de conta”.

Ainda bem...
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aquelas que dizem pavimentar 
o caminho para o inferno. E que 
a eterna vigi lância,  a cobrança 
sistemática, dos atos de gover-
no é o único  modo de evitar o 
mau cheiro que tende a tomar 
conta da vida pol ít ica em difer-
entes épocas e lugares quando 
tal  não ocorre,  como no nosso 
caso.
A esta altura, caro leitor,  deve 
estar se perguntando onde en-
tra a internet nesse quadro ain-
da incompleto. Que papel posi -
t ivo poderá exercer?
    Ao longo da História,  os pov-
os bem resolvidos em termos 
pol ít ico- institucionais são ex-
ceções. Em boa medida, esse 
quadro negro resulta de proces-
sos pol ít icos em que a transpar-
ência era ar t igo raro. Prestar 
contas regulares sobre as peri -
pécias dos governos, mais raro 
ainda. A “tranquil idade”  dos po-
derosos foi  rompida para sem-
pre com a chegada da internet. 
Os jat inhos usados em causa 
própria por ministros e deputa-
dos em nosso país viram man-
chetes dos principais jornais. 
(A novidade foi  que t iveram que 
ressarcir  os cofres públicos.) 
As maracutaias desconhecidas 
pelo dist into público, também. 
O poder da sociedade de se ar-
t icular era muito l imitado até a 
chegada das redes sociais via-
bi l izadas pela internet.  A praça 
pública grega pode, hoje,  in-
cluir  todos no processo de de-
cisão. No nosso caso, leis que 

                                             Caiu-
me nas mãos outro dia o exce-
lente l ivro do f i lósofo Emmanuel 
Carneiro Leão Fi losof ia Grega – 
Uma Introdução. Chamou-me a 
atenção a seguinte af irmação 
do autor:  “Tanto para os gregos 
como para Aristóteles,  a pol í t ica 
é a mais elevada forma da vida 
humana”. Muito em l inha, com 
o velho dito de ser a mais nobre 
das atividades humanas justa-
mente por ter como objeto o in-
teresse público, o bem comum. 
Séculos mais tarde, Maquiavel 
se rebela contra esse conto de 
fadas e af irma que o Estado 
existe para se auto-preservar, 
ou seja,  para atender aos in-
teresses de quem está com 
as rédeas do poder nas mãos. 
Dito assim de modo tão cru, 
motivou a repulsa de catól i -
cos e protestantes, bem como 
de l iberais e comunistas. E aí 
surgiu a internet com sua inva-
siva transparência que deixou 
os pol ít icos despidos diante da 
opinião pública. Quem, af inal, 
tem razão quanto ao papel do 
Estado?
     Uma breve revisão 
histórica ajudará a entender 
o que se passou. No caso da 
praça pública grega, onde as 
decisões pol ít icas eram toma-
das, havia transparência e par-
t ic ipação da população l ivre. 
Quando nos lembramos que que 
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ARISTÓTELES, 
MAQUIAVEL E A 
INTERNET

Artigo

2/3 da população de Atenas 
eram compostos de escravos 
sem par t icipação alguma nesse 
processo, parece que Maquiav -
el  t inha razão. Por outro lado, 
há que se reconhecer que a ex-
periência grega foi  o berço da 
democracia,  cujo processo de 
aper feiçoamento, para incluir 
todos os cidadãos, percorreu 
um longo e tor tuoso caminho ao 
longo de séculos.
    Dadas as circunstâncias da 
época, não há como negar que 
o conceito original grego foi  um 
imenso avanço. Aqui nos vale-
mos da demograf ia,  tão ao gosto 
de Peter Drucker,  para entender 
o enclausuramento do processo 
de decisão pol ít ica detectado 
por Maquiavel quando a popu-
lação das cidades começou a 
crescer muito,  tornando dif íci l 
tomar decisões em praça públi -
ca regularmente como faziam os 
gregos. O processo foi -se des-
vir tuando até chegar ao abso-
lut ismo cuja expressão máxima 
foi  “O Estado sou eu” de Luís 
XIV,  rei  de França, que deixou 
de presente (de grego) para 
seus herdeiros a fornalha em 
que estava sendo assada a Rev-
olução Francesa, cuja origem é 
relat ivamente simples: os afe-
tados pelas decisões do andar 
de cima não eram ouvidos, mas 
eram chamados a pagar a conta 
cada vez mais pesada.
    Como expl icar,  então, o caso 
da Inglaterra cujas cidades 
também cresceram muito,  mas 

nem por isso seus pol ít icos se 
tornaram surdos aos dramas 
da população em geral.  Até 
Marx reconhece a integridade 
dos f iscais de fábrica ingleses 
em plena Revolução Industr ial , 
que cer tamente contr ibuiu para 
coibir  os terr íveis excessos 
daqueles tempos de jornadas 
desumanas de trabalho. Mas, 
de fato,  não foi  só isso. Há que 
se reconhecer a vital idade do 
Parlamento inglês,  que cobra-
va dos governantes ida sema-
nal ao local em que se reunia 
para darem satisfação dos atos 
de governo. A tradição do gabi-
nete sombra, em que os depu-
tados de oposição fazem um 
acompanhamento das diversas 
pastas ministeriais no seu dia 
a dia,  impedia –  e impede até 
hoje – que houvesse um fosso 
entre a população e seus repre-
sentantes. Em suma, não havia 
cl ima nem razões na Inglaterra 
para o surgimento de uma rev-
olução nos moldes em que ocor-
reu na França.
     Justamente por reconhec-
er a impor tância da pol ít ica na 
construção do bem comum, a 
prática pol ít ica inglesa nunca 
se deixou levar por uma visão 
açucarada do poder.  Assinavam 
embaixo da famosa máxima de 
Lord Acton: “poder corrompe e 
poder absoluto corrompe ab-
solutamente”.   Tinham plena 
consciência de que a pol ít ica 
tende a apodrecer seus agentes 
a despeito das boas intenções, 
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até porque recorremos a elas bem menos do que seria dese-
jável.  Podemos mesmo vislumbrar no futuro algo muito próximo 
da democracia direta.  O voto pela internet,  val idado pelas im-
pressões digitais de cada cidadão, se tornou possível .  Após 
séculos de história,  a autopreservação do Estado via defesa 
dos interesses da andar de cima parece estar chegando ao seu 
ocaso. A tr iste constatação de Maquiavel pode estar com seus 
dias contados, abrindo espaço para que o Estado seja o pala-
dino da defesa do interesse público. Mesmo.    

se arrastavam há anos foram aprovadas rapidamente.
   Não obstante a transparência seja condição necessária,  ela 
não é suf iciente. Não é razoável descrer de pol ít icos e par t i -
dos e ponto. Há que ter mecanismos que façam funcionar as 
instâncias de representação pol ít ica.  Finalmente, tornou-se 
possível  a par t icipação da população como um todo nas de-
cisões que a afetam. O estado americano da Cal i fórnia,  por 
exemplo, lança mão de consultas populares sobre os mais 
diversos temas. Nada nos impede de ir  na mesma direção 

Aniversários
As mais belas declarações de parceria eterna, não seriam o suficiente para recon-
hecer o quão importante você é para o Instituto Brasil Imperial. Nossa cumplicidade 
monárquica vai se tornando forte, e como Presidente do IBI me sinto comovido a 
homenagear os/as Confrades aniversariantes do mês. Feliz aniversário! E que você 
seja muito, muito feliz!

SETEMBRO
Ana Maria dos Santos    27 Barra os Coqueiros - SE 
Angelo Tadeu Gammaro    1 Muriaé - MG 
Charles Hombeeck    11 Rio de Janeiro - RJ 
Erizon Oliveira     14 Recife - PE
Gen. Manoel Theophilo Gaspar de Oliveira  19 Fortaleza - CE 
Gilka Rother     29 Jarinu - SP 
Gustavo Faria do Amaral    20 Nova Serrana - MG 
Ian Vieira Rocha     22 Aracaju - SE 
Igor Andrade     16 Aracaju - SE 
João Carlos de Castro    11 Campinas - SP 
Junior Rasbolt     24 Toledo - PR 
Luiz Carlos Gabriel    1 São Paulo - SP 
Luiz Eustáquio Diniz Martins   4 Rio de Janeiro - RJ 
Manoel de Araújo Costa    13 Chapadinha - MA
Manoel Carlos do Nascimento Silva  28 Vitória de Santo Antão
Marcos Neemias Negrão Reis   14 Belem - PA 
Martha Tomam Von Maders  23 Bagé RS
Miguel Antonio D´avila Rebouças Sobrinho  7 Baurú SP
Miguel do Nascimento Gomes de Luna  9 Recife - PE 
Paulo Guedes     14 São Paulo - SP 
Petronio Andrade Gomes    12 Aracaju - SE 
Poandson Pereira dos Santos   29 Bonito - PE
Raul Alencar de Sena    2 Goiânia - GO 
Renato Schettini Knupp    21 Rio de Janeiro - RJ 
Roni Aparecido Leonel    25 Itabira - MG 
Rubens Carlos Costa e Silva   29 Goiania - GO 
Thathiana Mendes Pereira   27 Resende - RJ 
Thiago JS Oliveira    14 Lorena - SP
Tiago Viera Gomes    25 São Luis de Montes Belos - GO
Uilian Scheffer     7 Gravataí RS
Waldney Faustino de Melo   6 Rio de Janeiro - RJ 
  

OUTUBRO  
Aguinaldo Tadeu Gomes    27 Brasília - DF 
Ailton Cesar Camilo de Souza   16 Avaré - SP

Allan Mamede de Souza    23 Ribeirão Claro - PR 
Anderson Diego Gama Reis   25 Salvador - BA 
Antonio da Cruz Mourão    10 Praia Grande - SP 
Antônio Rodrigues de Freitas   12 Nova Iguaçu - RJ 
Denis Luciano Soares de Oliveira   14 Porto Alegre - RS
Edison Donizetti Rodrigues Jardim   3 Itararé - SP 
Eduardo Caetano Tomazoni   5 Francisco Beltrão - PR 
Enilton Dias     11 Recife - PE 
Frederico Lucena de Menezes   31 BRASÍLIA - DF 
Gabriel A. L. de Carvalho  dos Santos  21 Rio de Janeiro - RJ 
Húdson Kléber Palmeira Canuto   20 Maceió - AL 
Igor Castro Borges    13 Cametá - PA 
Ítalo Almeida Paulo dos Santos   18 Rio Largo - AL
Jeferson Reni     15 Canoas - RS
Joao Augusto Daltio Meneghelli   10 Vicosa - MG 
José Carlos Berti Jr    23 Afogados - PE 
José H. de Oliveira Martins Junior   1 São Gonçalo - RJ 
Junno Evren Matias da Silva   14 Campinas - SP 
Kelmon Luis da Silva Souza   21 Salvador - BA 
Luiz Carlos Alves da Silva Jr   23 Salvador - BA 
Luiz Felipe Santos de Senna   2 Rio de Janeiro - RJ 
Luiz Mário Correa    30 São Paulo - SP 
Marcelino de Souza Silva    7 João Pessoa - PB
Mario Souza dos Santos    4 São Gabriel - RS 
Mateus Almeida da Silva    8 Três Rios
Paulo Emanuel de Oliveira Freitas   18 São Paulo - SP 
Pedro Gomes dos Santos    13 São Paulo - SP 
Rafael Alves de Almeida    16 Maringá - PR 
Renzo Sosa     22 São Jose do Rio Preto - SP 
Rodrigo Raul Soares de Dias Vieira  21 São Paulo - SP 
Simão Pedro dos Santos    13 São José dos Campos - SP 
Thiago Euzebio Rodrigues   16 Serra - ES 
Volney Amorim Sena    15 Itaberaba - BA 
Wemerson Nicacio    26 Contagem - MG
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Não obstante minha fé inaba-
lável em nossa capacidade de 
levantar,  sacudir a poeira e dar 
a volta por cima, como naquela 
famosa letra de samba, sem-
pre me espanta nossa “cria-
t iv idade” para enfrentar de-
terminadas situações de modo 
equivocado. Greves remunera-
das, pagas com nosso dinheiro 
de impostos escorchantes, que 
chegam a durar até três meses 
nas universidades públicas, é 
um tr iste exemplo i lustrativo. 
Ter 39 ministérios quando os 
EUA têm 18 é outra pecul iari -
dade brasi leira em matéria de 
desrespeito ao dinheiro público. 
Reflete bem, no setor públ ico, a 
matemática suspeita de ter dois 
funcionários onde um seria su-
f iciente. Por outro lado, fomos 
capazes de enjaular a inf lação 
com o Plano Real,  coisa que nin-
guém acreditava mais que fosse 
possível ,  tendo à frente do blo-
co da descrença o sr.  Lula.  Mui-
tos outros exemplos poderiam 
ser arrolados como aquele do 
Rober to Campos em ar t igo em 
que comprovava, com números, 
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CIDADANIA 
MASCARADA 

Artigo

que as quatro maiores estatais 
de então davam prejuízo, pois 
tomavam recursos do Tesouro 
Nacional em valor bem maior 
do que pagavam em dividendos. 
Como sempre, nós pagando a 
conta.
As manifestações populares 
presenciadas pelo país foram, 
sem dúvida, um legít imo exercí -
cio de cidadania. A pol is grega, 
de que somos herdeiros urba-
noides em números crescentes 
mundo afora, abria as por tas 
de um novo mundo em que o 
relat ivo isolamento da vida ru-
ral  não era mais possível .  Viver 
na cidade signif ica ser cidadão, 
o animal social  de que nos fala 
Aristóteles ao def inir  o homem, 
talvez sem se preocupar muito 
com a idiot ia rural  cr it icada 
por Marx.  Civi l ização, historica-
mente falando, se opõe à bar-
bárie.  Bárbaro, do grego barba-
ros, “estrangeiro,  forasteiro”, 
signif ica, l i teralmente, “aquele 
que fala de modo incompreen-
sível”,  de um som bar-bar-bar, 
que imita um balbuceio.  A ci -
dadania, por sua vez,  é exercida 
em sua plenitude pelo animal 
social  que somos nas cidades, 
pelo menos em sua origem. 

Claro que, hoje,  o homem ru-
ral  também pode exercê- la via 
internet,  que “el iminou” a dis-
tância estabelecida pela geo-
graf ia,  até muito recentemente, 
na história do homem sobre a 
terra. 
Nas manifestações mais re-
centes, preocupa o número 
signif icativo dos que se escon-
dem atrás de uma máscara. 
Cidadania mascarada é uma 
contradição em termos. Quem 
vai para rua exercer seu legít i -
mo direito à cidadania tem a 
obrigação de mostrar a cara. 
O mascarado é um tipo de bár-
baro pior que o clássico de que 
nos falam gregos e romanos. 
Aqueles ainda tentavam balbu-
ciar algumas palavras para se 
fazer entender;  os de nossas 
ruas simplesmente não falam, 
eles agem brutalmente através 
de atos de vandalismo. Não re-
speitam a propriedade pública, 
paga com o dinheiro do cidadão, 
e se igualam aos pol ít icos que 
se apropriam de fundos públi -
cos para f ins inaceitáveis.  Os 
mascarados praticam um estra-
nho t ipo de cidadania, aquela 
que, no l imite,  é a sua própria 
negação. Muito parecido com 

o que fez Hit ler ao usar os pro-
cedimentos democráticos para 
acabar com a democracia na 
Alemanha.
    Devemos nos perguntar se 
nossa tolerância de sociedade 
democrática não estaria indo 
longe demais.  Combater a truc-
ulência da pol ícia é um dever 
democrático, mas fazê- la agir 
preventivamente é aconselháv-
el  e democrático, pois cabe a 
ela impedir os excessos daque-
les que, investidos de poder, 
seriam, com cer teza, tão ou 
mais brutais.  Só entendem, in-
fel izmente, a l inguagem da for-
ça bruta. Acredito ser uma ex-
igência per feitamente razoável 
das sociedades democráticas 
que os par t icipantes das mani-
festações o façam de peito ab-
er to e cara visível .  Os que se 
recusarem a t irar as máscaras 
deveriam ser recolhidos pela 
pol ícia preventivamente. As 
máscaras seriam per feitamente 
compre-ensíveis no combate 
a regimes pol ít icos ditatoriais 
ou total i tários,  mas este não é 
mais o nosso caso desde o f im 
da ditadura mil i tar,  ou de out-
ras que infestaram a “repúbli -
ca” no Brasi l .
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Comemora-se neste 26 de setembro o 32º aniversário de casamento de Dom 
Antonio de Orleans e Bragança, ,  com a sua prima em oitavo grau, a princesa 
Crist ina de Ligne, f i lha do 13.º príncipe-t i tular de Ligne, Antônio de Ligne, 
e da princesa Al ice Maria do Luxemburgo, f i lha de Carlota,  grã-duquesa do 
Luxemburgo. O casamento foi  celebrado na Igreja de São Pedro pelo núncio 
apostól ico em Bruxelas, monsenhor Eugène Cardinale,  com as bênçãos do 
papa João Paulo I I .
Eles t iveram quatro f i lhos:

• D. Pedro Luís de Orléans e Bragança, príncipe do Brasi l  e de Orléans e 
Bragança, nasceu no Rio de Janeiro em 1983. Era o terceiro na l inha de suc-
essão, até sua mor te no Oceano Atlântico decorrente do desastre aéreo do 
Voo Air  France 447, em 31 de maio de 2009.
• D. Amélia Maria de Fátima de Orléans e Bragança, princesa do Brasi l  e 
de Orléans e Bragança, nascida em Bruxelas, Bélgica, em 1984. É a quar ta na 
l inha de sucessão.
• D. Rafael Antônio Maria de Orléans e Bragança, príncipe do Brasi l  e de 
Orléans e Bragança, nascido no Rio de Janeiro em 1986. Em quem o Brasi l 
por sua juventude deposita todas as suas esperançãs para assumir o Trono. 
brasi leiro.Tornou-se o terceiro na l inha de sucessão, após a mor te do irmão.
• D. Maria Gabriela Fernanda de Orléans e Bragança, princesa do Brasi l 
e de Orléans e Bragança, nascida no Rio de Janeiro em 1989. É a quinta na 
l inha de sucessão.
Trono Brasi leiro e a Linha Sucessão: 
Dom Luiz Gastão de Orleans e Bragança, Imperador de Jure do Brasi l ,  assumiu 
a Chef ia da Casa Imperial  do Brasi l  (Trono não Reinante) em 05 de julho de 
1981.
Dom Ber trand Maria de Orléans e Bragança, Príncipe Imperial  do Brasi l ,  é o 
primeiro na l inha de sucessão.
Dom Antônio João de Orleáns e Bragança, Príncipe do Brasi l  e Príncipe de Or-
léans e Bragança, é o segundo na l inha de sucessão.
Dom Rafael Antônio de Orléans e Bragança, Príncipe do Brasi l  e Príncipe de 
Orléans e Bragança, é o terceiro na l inha de sucessão.
D. Amélia Maria de Orléans e Bragança, Princesa do Brasi l  e de Orléans e Bra-
gança, é a quar ta na l inha de sucessão.
D. Maria Gabriela Orléans e Bragança, Princesa do Brasi l  e Príncesa de Orlé-
ans e Bragança, é a quinta na l inha de sucessão.

Comendador Antonyo da Cruz
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de Orleans e Bragança com 
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